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Segunda-fetÍa
6 de Janeiro de 2025
16 - Ano XV - N" 1665 Campo Formoso

Dráno Oficirl do
TEGISLÂTIVO

0Íjclsi

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORi,IOSO
ESTADO DA BAHIA

PORTARIA N' 013/2025

''Constitui a Comissào de Contratação dá
oulras providências'

O Presidentc da Câmara Municipal de Vereadores de Campo Formoso, Estado da Búia.
MURILO ALBUQUERQUE NASCIMENTO, no uso de suas atribuições legais e
Regimcntais. RESOLvE:

Aí. l'- Fica Nomeado, l'ica Constituída a Comissão dc Contratação desta Câmar4 que

passará a tcr a scguinte composiçâo abaixo descrita:

Prcsidctrtc: CERSON LOPES DIAS JUNIOR

Mcmbro: ALMIR PEREIRA DO NASCIMENTO

Membro: MARIA VILMA BATISTA AMORIM

l'Süplctrte: ANTONIO MARCOS DA SILVA ANTLNES

2" Supletrtc: ERICA CARCTA DE SOUZA LIMA

An. 2'- A presente portaria entraÍá em vigor a partir de 02 dejaneiro de 2025

Regisarc-s¤.

Publiquc-sc.

Cumpra-sc.

Campo Formoso BA. Góinete da Presidênci4 02 dejaneúo de 2025.

/$/*,K
MURI LO ALBUQUERQUE NÁSIIMENTO

PÍesidcnte

Loteamento Parque Santa Luzia, nô 22 - CNPJ I 3.233.07710001 -53
CEP 44790-000 - Campo Formoso.

Tel.: ('14) 3645 1325

cERTtFTCAÇÃO DTGtTAL: OTO2QJLGRTKXQZQ2MEUyOE
Esta edição encontra-sê no site oficial deste ente.

Gabinete da Presidência
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cÂunna MUNTcTPAL DE cAMPo FoRMoso
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.07 7/000 I -53 - CEP 4.1790-000 - Tel.: (74) 3ó{5 lJ25
Loteanrento Parque Santâ Luzia, n" 22 - Campo Formoso - Bahia

DO AGENTE DE CONTRATAçÃO
SR. GERSON LOPES DIAS JUNIOR

PARA ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA.

Assunto: Encarecimento de opinativo para exame de conformidade acerca da
contratação veiculada no caderno adminisÍativo.

Em conformidade com Lei Federal '14.í33/202í, precisamente em seu artigo 72, inciso
lll, solicito que seja previamente examinada a solicitação para contratação através de
dispensa de licitaçáo, e que seja elaborado parecer jurídico para que o mesmo
transcorra dentro dos trâmites legais e lisura administrativa. lnformamos que foi utilizado
como fundamentação legal para esse processo de inexigibilidade de licitação o artigo
74, lnciso lll, "c", da Lei Federal 14.13312021. Segue em anexo todo Processo
AdminisÍativo contendo a Solicitaçâo de despesa da Unidade requisitante, cotaçôes,
razão da escolha do prestador dos serviços, documentação para habilitação jurídica,
fiscal e trabalhista, indicação de recursos orçamentários para devida apreciação. Caso
opine favoravelmente pela contratação, íavor encaminhar parecer jurídico favorável
para que a autoridade superior autorize a contratação e proceda com a devida
publicidade, nos termos do artigo 72, parágraÍo único da Lei Federal 14.13312021.
Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos
de estima e consideração.

Atenciosamente,

GERSON LOPES DIAS JUNIOR
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

0 0c 1s2

Campo Formoso - Bahia, 09 de janeiro de 2025.
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PARECER IURIDICO

Consulente: Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Consultado: Procuradoria Jurídica

Processo Administrativo n" 001 12025

ReÍ'erência: Inexigibi l idade n' 001 12025

EMENTA: Contratação de profissional especializado em prestação de serviços técnicos de

assessoria e consultoria de gestão, fiscalização de Contratos, incluindo elaboração de ETP e TR
e editais para atender a Câmara Municipal de Campo Formoso - BA.

I _ RELATÓRIO

Trata-se de consulta encaminhada pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação à esta

Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer jurídico concemente à legalidade do

processo de lnexigibilidade de Licitação n" 001/2025, Contratação de profissional especializado

em prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria de fiscalização de Contratos,

incluindo elaboração de ETP e TR e editais pÍua atender a Câmara Municipal de Campo

Formoso - BA, devidamente pormenorizados através das especificações contidas no bojo da

proposta.

Vem anexo a esta, para instruir o exame, o processo administrativo com vista à deflagração do

procedimento licitatório para a referida contratação. Importante frisar, nesta oportunidade, a

necessidade da devida adequação do processo intemo de contratação através do instituto da

inexigibilidade estando este adstrito ao cabide da Nova Lei de Licitações, qual seja a Lei n'
14.13312021.

E o Relatório.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

Rua Loteamento Parque Santa Lttzia, no 22 -Tel: (74) 3645 í325
CNPJ 13.233.077/000í-53 - CEP 44790-000 - Campo FoÍmoso-Ba.

0001 I "r
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CÂMARA MUNICIPAL DE cAMPo FoRMoso
ESTADO DA BAHIA

Rua Loteamento PaÍque Santa Luzia, io 22 -Íel: (74) 3645 í325
CNPJ 13.233.077/000í -53 - CEP 44790-000 - Campo Fomoso-Ba.

000 i94

II- ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO

A Constituição Federal de 1988, condicionou a prestação de serviços públicos à realização de

prévio procedimento licitatório, determinando que as obras, serviços, compras e alienações da

Administração Pública serão precedidas de licitação pública que assegwe igualdade de

condições a todos os conconentes, ressalvados os czrsos especificados na legislação.

Neste sentido, a própria Carta Magna, em capíhrlo destinado à Adminisüação Pública ressalva

casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de

contratar sem a necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do inciso XXI do art.

37 , abaixo transcrito:

Art. 37. Omissis...

XXI - ressalvados os casos especilicados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a lodos os concorrentes, com cláusulas que eslabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somenle
permitirá as exigências de qualiJicação técnica e econômica indispewáveis à garantia do
cumpr i me nlo das obr igaç õe s.

Dessa forma, importa asserir que a Lei 14.133121 estamp4 em seu art. 74, hipóteses

autorizadoras da inexigibilidade do procedimento licitatório, reveladoras de circunstâncias nas

quais há inviabilidade de compelição, embutidos no aludido rosário encontra-se abstralamente

prevista baliza idônea a acomodar a pretensão administrativa, senão vejamos:

*AÍÍ.74. E inexigivel a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

(...)

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empÍesas

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos biísicos ou projetos

executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
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GÂMARA MUNICIPAL DE cAMPo FoRMoSo
ESTADO DA BAHIA

Rua Loteamento Parque Santa Luzia, no 22 -Tel: (74) 3645 í325
CNPJ 13.233.077/000í -53 - CEP 44790-000 - Campo Formoso-Ba.

00019:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tri butiírias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

0 treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauação de obras de arte e de bens de valor histórico;

§ 3'Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-

se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito

no cÍrmpo de sua especialidade, decorrente de desempeúo anterior,

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe

tecnica ou outros requisitos relacionados com suÍrs atividades, permita

inferir que o seu trabalho é essencial e recoúecidamente adequado à

plena satisfação do objeto do contÍato.

§ 4o Nas contÍatações com frrndamento no inciso III do caput deste

artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de

profissionais distintos daqueles que teúam justificado a

inexigibilidade.

(...)"

A norma hospedada no §3'do art.74 dalei supracitad4 merece ser integralizada com o colorido
emprestado pela Lei n' 14.039/20, cuja dicção lançou, em um de seus dispositivos, luz acerca

da natureza de serviços prestados por advogados e profissionais de contabilidade:

AÍ. l" A Lei n'8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa

a vigorar acrescida do seguinte art. 3o-A:

"AÍ. 3o-A- Os serviços profissionais de advogado são, poÍ suanatvÍeza,
tecnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização.

nos termos da lei. Parágrafo único. Considera-se notória especialização

o profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de

sua especialidade, decorrente de desempeúo anterior, estudos,

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
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CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

Rua Loteamento PaÍque Santa Luzia, no 22 -Íel: (74) 3645 í325
CNPJ í3.233.077/000í -53 - CEP 44790{00 - Campo FoÍmoso-Ba. 000 I S6

inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contrato." AÍ. 2'O aÍ. 25 do

Decreto-Lei n" 9.295, de 27 de maio de 1946, passa a vigorar acrescido

dos seguintes §§ lo e 2o:

§ lo Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natuÍeza,

técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização,

nos termos da lei.

§ 2' Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade

de profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica

ou de outros requisitos relacionados com su,ls atividades, permita

inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contrato".

A despeito do valor constitucional insculpido no aÍtigo 37, XXI da Carta de 1988, que fixa o
principio do dever geral de licitar como condição de contratação de obras, compras, serviços

e alienações a todos os órgãos e entidades da Administração Pública, casos haverá em que o

superior atendimento ao interesse público não seÍá atingido pela realização do tomeio

licitatório, a licitação poderá se afiguÍaÍ, inviável, configurando o clássico quadro de

inexigibilidade de licitação, apontado pela Lei n" 14.133121.

Distingue-se da dispensa de licitação pelo fato de que, nesta últim4 a licitação é perfeitamente

possível, sendo uma altemativa à realização do tomeio licitatório, para os estritos casos

elencados no arÍ.74, do mesmo diploma legal. Um aspecto Íelevante da inexigibilidade é que

os casuismos em que ela pode surgir são infinitos. Sempre que, por alguma razão, não for
viável realizar a licitação, a mesma será considerada inexigível.

Com efeito, a contratação de prestação de serviços de assessoria e consultoria, seja por meio
de prolissional pessoa fisica, ou mesmo pessoajurídica, reveste-se de singularidade na medida

em que exige do profissional argúcia e desenvoltura em seu mister, para não levar à bancarrota

a atividade desenvolvida pelo administrador público, que por tal motivo deve depositar
confiança especial naquele contratado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE cAMPo FoRMoso
ESTADO DA BAHIA

Rua Loteamento PaÍque Santa Luzia, n" 22 -Tel: (74) 3645 í325
CNPJ 13.233.077/000í -53 - CEP tt4790-000 - Campo FoÍmoso-Ba. 0 001s;

Segundo os ensinamentos de Jessé Tones:

"..,as hipóteses dos incisos não têm auíonomia conceitual; enlender diversamente signiJica
subordinsr o caput do artigo a seus incisos, o que aÍronta regra palmar de hermenêutica;
sendo, como devem ser, os incisos de um artigo subordinados à cabeça deste, o
inexigibilidade de licitação materializa-se somenle quando a competição for inviável."
(Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública, 8". Ed,
Renovar, p.342).

Outra argumentação doutriniíria que reforça a ideia da singularidade da prestação de serviços

é a que ressalta as peculiaridades dessa prestação quanto ao caráter individualíssimo e de

cunho não mercantil.

E da lição de Marçal Justen Filho, in Boletim de Licitações e Contratos, NDJ, n" 6. p.274-5,
que se extrai a conclusão de que é inviável e incompatível com a natureza do interesse público

a ser satisfeito a competição de cada pessoa por critérios objetivos, senão vejamos:

"Temos, portanto, de examinar se os regras que regulam o exercício da atividade são

compotíveis com a natureza do cerlame licitatório. e kso propicia uma distinção

fundamental, entre atividades empresariais oferladas ao mercado, que sefazem sob regime
competitivo, e atividades que não se Jazem sob regime competilivo. posso imaginar que há
cerlo tipo de atividade que é caracteristicamente aÍividade empresarial, em que a

estruturação da aíividade é busca de clienlela e de oferta permanenle de contratação no
mercado. quando se lrata de serviços que relratam uma alividade subjetiva, psicológica, que
são, em última andlise, continuaçiio de uma manifestação interna de liberdade, não
podemos assemelhar o desempenho da aÍividade a uma emprcsa como regra".

No locante à nokíria especialização, Marçal Justen Filhot também explica:

"A nolória especialização adquiriu maior relevância normativa em
vista da solução adotada pela Lei 11.133/2021, a qual não mais alude
a objeto singular. Por isso, a notória especialigação - um atributo
subjelivo do conlratado - torrra-se um critério para determinar os

l JUSTEN FILHO, NÍarçat. Comentários a kr 1,1.133. Sào Pau.lo: Reüsta dos Tribunais, 2021, RL-1.21 Ebook
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CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

Rua Loteamento Parque Santa Luzia, no 22 - Tel: (74) 3645 í325
CNPJ í 3.233.0771000í-53 - CEP 44790-000 - Campo Fomoso-Ba. 0001si

prcssupostos de configuração da inviabilidade de competição. A
complexidade do objeto a ser etecutado exige que somenle pessoas de

alta qualiJicação sejam escolhidas pela Administração. Para evitar o

despropósilo de contrulação de pessoas não qualiJicadas paro
execução de serviços de nalureza singular, a lei eigiu o

preenchimento do requisito da nolória especialização."

No caso em estudo, ainda que se cogitasse não haver singularidade no objeto contratual, o que

se admite apenas ad argumentandum, já que resta claro que a própria natureza dos serviços

prestados é singular, é importante destacar que o rol de situações elencadas pelo legislador,

aptas a ensejarem a contratação direta por inexigibilidade de licitação, estiio dispostas em

números apertus, ou seja, estão listadas de forma exemplificativa, de forma a contemplar

outras situações onde há inviabilidade de competição.

Por isso mesmo, permitindo-nos reafirmar o que foi dito, não é de se admitir que a notória

especialização requeira, necessariamente, o caráter de exclusividade. E dessa forma, não se

está aqui a defender que somente o profissional ou a empresa futuamente contratada poderia

ser a única a executar, de forma competente, os serviços objetos do ajuste. Pode haver outros.

Mas a competição entre eles encontraria óbices práticos, estratégicos e quiçá legais.

Dito isso, cabe fúsar que se exige da Administração é que se extraia das peças e documentação

apresentadas, a adequação dos serviços contratados às necessidades administrativas, a

identificação destes serviços como técnicos especializados e preponderantemente intelectuais

e, por fim, a notoriedade do prestador, acaso positivo o exame, será possível à Prefeitura

Municipal levar a efeito a contratação de serviços em destaque.

Em razão do exposto, considerando que ate entiio o procedimento não apresenta

inegularidades que acarÍetem vícios de legalidade e tendo em vista os preceitos legais que

regem a matéria, opinamos pelo prosseguimento do processo em seus ulteriores atos.

Das recomendações.
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CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

Rua Loteamento Parque Santa Luzia, no 22 -Tel: (74) 3645 í325
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Os autos, deverão estar presentes os elementos de escolha do fomecedor, com exame acurado

acerca dos predicados da contratada a partir do qual esteja suficientemente desvelada a

notoriedade do sujeito eleito e ajustificativa do preço, na forma do art.74, daLei 14.133/2021 .

Ademais, é de perspícua relevância que seja examinada a documentação comprobatória da

habilitação jurídica consultada a regularidade fiscal da contratada quando da assinatura do

contrato, observando-se, outrossim, o prazo de validade das aludidas certidões, confoÍne
exigência pela Lei 14.13312021

Por oportuno, registre-se, ainda, que, após a contratação diret4 ressoa imprescindível a

publicação do extrato do contrato.

III. CONCLI.ISAo

Ex posilis, com espeque nos fundamentos de fato e de direito articulados ao norte, e para que

aspectos de mero formalismo não se sobrepoúam a questões de fundo, esta Assessoria Jurídica

opina de modo favorável à legalidade da contratação direta por inexigibilidade, com fulcro no

artígo 74.lll. da Lei n" l4.l33l2l .

Este é o entendimento que elevo à consideração superior.

E o parecer

ü"ro l"rus Ç rt"^,-.,-kÍ,LTç,
NIVEA LAIS FERREIRA BATISTA

OÀB/BA N':84.572

Procuradora Jurídica Legislativa
Portaria n"101212025

Campo Formoso - BA. l0 de janeiro de 2025.
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cÂruau MUNIcIPAL DE cAMPo FoRMoso
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.0??/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 3645 1325
Loteamento Pârque Salta Luzia, n'22 - Campo Formoso - Bahia

Dessarte, pelas razões emanadas pela Assessoria juridica, as
quais opinam peta possibilidade juridica da contrataÇão
anômala encarecida, delibero pelo prosseguimento do feito,
nos termos sugeridos.

Confeccione-se a ratificação com o rito de praxe e, após
devidamente ass.inada, publique-a.

Campo Eormoso Bahia, 10 de janeiro de 2025.

lt c\ /-.*
Murilo Àlbuquerque Nascinênto
Presidente da Cânara MuniciPal

000 2 0[,U
--

DESPÀCEO
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CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DÀ BAHIA

CNPJ: 13.233.0? 7/000 1-53 - CEP í4790-000 - Tel.: (74)3645 1325
Loleamento Parque Salta Ltzia, n' 22 - Cam po Formoso - Bahia

ÀTO DE ÀUTORI ZÀÇÃO DÀ IMXIGIBITÍDÀDE DE LICITÀçÃO

dos e.lementos contidos no presente Processo devidamen
do, CONSIDERÀNDO a manifestaÇão do Agente de ContrataÇão, q
indicaçâo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade
Tro art. 12 e att.14t INC III, "c", da Lei Eederaf 74.733/2O2
NDo que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas
s legais, e no uso das atribuiÇões que me foram conferidas,
ao disposto no artigo 12, vÍÍI' da Lei Federal n" 14.733/202
À rNEXÍcrBrLrDÀDE DE Í,rCÍTÀçÃO ool/2o25.

0c0 ?0i

AUTORIZO

Justificativ
Licitaçáo no

em consequencra,
xarado pelo Agente

à contrataÇào nos
conforme abaixo

autos do processo de In¤xigibilidade d¤

rmos
parecer ie Cont ra t ação, descrfto

PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM
GESTÀO, FISCÀLIZÀÇÃO DE CONTRÀTOS, INCLUINDO
ELÀBORÀÇÃO DE ETP E TR E EDIÍAÍS DA CÂMÀRÀ MUNICIPÀL
DE CAMPO EORMOSO BÀHIA

SUJEITO À SER
CONTRÀTÀDO:

RCOSTA
08.840

CONSULTORIÀ E ASSESSORIA PÚBLICA - CNPJ N

122 / 000L-66
PRÀZO DE VÍGENCIÀ:

OOO,OO (CENTO E OUÀRENTA E OUATRO MIL REÀIS

FUNDÀMENTO LEGÀI Art. 74, INc III, "c", da Lei Fêdera1 L4.133,/2021

colacionada
ool/2o2s .

CâmDo Eormoso Bahia, 10 de janeiro de 2025.

,hlutl*À
Murilo Àlbuquerque NasciDento
Presidentê da Câ.úa!a MuniciPal

pRocEsso ÀDMrNrsrRÀTrvo No 001/2 025
ÍNEXrGrBrrrDÀDe On r,rcrraçÃo N" ool/2025

OBJETO À SER
CONIRÀTÀDO :

12 (DOZE)MESES

VÀIOR TOTÀI : 144 -

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a
publicidade encarecida pelas normas de regência, em especial atenção,
inclusive, à dicÇão do parágrafo único do arLLgo'72, da Lei Federal no
).4.133/2027, para que fique à disposição do público em sitio eletrônico
oficial . outrossim, em atenÇão à orientaÇão origínária do Tribunal de
Contas da Un.ião, exarada por conduto do acórdão n" 2458/2021, se)a
veicutada, .igualnente, enquanto não estiver operacional i zada a funÇão
no PNCP, no Diárlo oficial da Câmara
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cÂuana MUNICIPAL DE cAMPo FoRMoso
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.07?/000 l -53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 36{5 ll25
Loteamento Parque Santâ Luzia, n' 22 - Campo Formoso - Bahia

0c020:
---
U

í.1. O objeto do presente contrato é a PRESTA O DE SERVIÇ OS DE CONSULTORIA E

ASSESSORIA EM GESTÃO, FISCALIZAÇÂO DE CONTRATOS, INCLUINDO ELABORAÇÁO
DE ETP E TR E EDITAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO BAHIA, JUNTO à
câmara Muntctpal de campo Formoso, conforme solicitado no processo administrativo no

001t2025

í.2. Os serviços consistem em:

a) consultoria e assessoria quanto ao acompanhamento, gestáo e Íiscalização dos contratos
adminrstrativos;

b) Elaboraçáo de pareceres técnicos por escrito a respeito de situaçôes fáticas deparadas
dürante a exeiução administrativa no exercicio e solicitada pela Administração;

c) Exame dos procedtmentos licitatÓrios, quando solicitado pelo Contratante

d) Assessoramento quanto a elaboração de Estudo Técnico Preliminar - ETP e Termo dê
ReÍerência TR

e) Assessoramento quanto a elaboÍaÇão de Editais e abertura de processos

0 Visitas semanais à Câmara realizadas por um dos consulto[es da empresa
ril Assessorra e orientaçáo sobre a construçáo dos instrumentos de planeiamento insculpidos

[át" L"i n" 14.133t21 - piano de ContrataçÕes Anual, Estudo Técnico Preliminar, Termo de
Referência e Análise de Riscos

1

DE DE SERVICO NO

CONTRATO PARA PRESTAçÃO OE
SERVIçOS ESPECIALIADOS QUE ENTRE Sl
CELEBRAT A CÂTARA MUNICIPAL DE
VEREAOORES DE CAMPO FORIUOSO .
BAHIAEAEUPRESARCOSTA
CONSULTORIA E ASSESSORIA PÚBLICÂ.

A CÂMARA MUNtCtpÂL DE CAMPO FORiIIOSO - BAHIA, pessoa Jurídica de direito público
inteÍno, inscrita no CNPJ sob o n" 13 233.077/0001-53 e com sede administrativa no Loteamento
Parque Santa Luzia, no 22, CEP.44 790.000, Campo Formoso - Bahia, representado a pelo
Presidente da câmara Municipal, o sr. urilo Albuquerque Nascimento, portador da cédula
de identidade n. 812168070 e inscrito no cPF sob o n" 664.879.435-68, doÍavante denominado
CONTRATANTE e a empresa RCOSTA CONSULTORIA E ASSESSORIA PÚBL;CA, inscrito
no cNPJ sob o n" 08.840.7 2210001ô6, estabelecida na Rua José Visco S/N, Sala 02 - PioneiÍo
- Catu - Bahia, neste ato devidamente representada pelo Sr. Rangel Lima Costa, CORECON
2 5OO, doravante denominada coNTRATADA celebram o presente contrato de serviços, tendo
seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo,
constanie no pÍocesso Administrativo no OO1r2O25, vinculado a lnexigibilidade n' 001/2025,
regendo-se pela Lei Federal n" 14.13312021e suas alteraçÔes posteriores, em observância aos
próceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geraldos contratos
e as dispostÇões de direrto privado, inclusive Lei n" I 078, de 1 1 de setembro de í 990 - código
de DeÍesa áo Consumidor, celebram o presente contrato, as quais as partes se sujeitam a
cumprir, sob os termos e condiçÔes estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1.3. Ficará a cargo da CoNTRATADA as despesas com seguros, tributos, encaÍgos trabalhistas
e previdenciários, decorrentes da execução do obleto desta licitaÇáo

!'"
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3.1. O CONTRATANTE se obrrga a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇôes assumidas pela ContÍatada, de acord

2.í. A CONTRATADA se obriga a:

a) executar os serviços conforme especiÍicaçÔes do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessárlos ao perfeito cumprimento das cláusules
contratuais;

b) reparar, coírigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em' 
parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes
iesultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração,

c) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela açáo ou omissáo de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a terceiros;

d) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de confo[midade com as normes e determinaÇÕes em vigor;

e) apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relagão nominal dos empregados' que adentraráo o órgão para a execuçáo do serviço, os quais não precisaráo estar
identificados Por meio de crachá;

0 responsabllizar-se por todas as obrigaçÕes trebalhistas, sociais, previdenciárias,
tributánas e as demais previstas na legislaçâo especíÍica;

g) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientaçÕes de
Administração, incluswe quanto ao cumprimento das Normas lntemas, quando for o
caso;

h) relataÍ à conttatante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

i) náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na' 
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do
Íabaliro do menor de dezoito anos em tÍabalho noturno, perigoso ou insalubre;

j) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇÓes
assumidas, todas as condiÇÓes de habilitação e qualificação exigidas na contratiaçâo;

k) nâo transfêrir a terceiros, por qualquer Íorma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçóes
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestaçÕes a que está obrigade, exceto nas
condiçÕes se previamente autorizadas pela Administraçáo;

l) os serviços seÍâo executados pela CoNTRATADA na forma descrita no Termo de
Referência.

m) Os termos indicados na proposta vinculam a Íeferida contrataçáo;

PARAGRAFO PR|MEIRO - Ficarâo a cargo da CONTRATADA todas as despesas e custos
decorrentes da execuçâo do contrato, bem como dos tributos, obrigaçÕes trabalhistas e sociais,
seguros e todos os démais custos diretos e indiretos, necessários à execução do obieto desta
contrataçáo

om
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

\d
2

cÂMan,q, MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.07 7/0001-5J - CEP ,1,1790-000 - Tel.: (74) 3645 1325
Loteamento Parque Santa Luzia, n' 22 - Campo Formoso - Bahia
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cÂuana MUNICIPAL DE cÀMPo FoRMoso
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.0?7/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 3645 1325
Loteâmento Pa rque Santâ Luzia, n' 22 - Campo Formoso - Bahiâ

Exercer o acompanhamenlo e a fiscalizaçáo dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro prÓprio as Íalhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escnto da ocorrência de eventuais imperÍeiçÔes, falhas ou
irregularidades constiatadas no curso da execuçáo dos serviços, fixando prazo para a
suJ correção, certiÍcando-se que as soluçÕes por ela propostas sejam as mais
adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condiçÔes
estabelecidas neste termo de referência;

Efetuar as Íetençóes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber.

Não praticaÍ atos de ingerência na administração da Contratrda, tais como:

exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

direcionar a contÍataçáo de pessoas para tÍabalhar nas empresas Contratadas;

considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do prÓprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens

Fornecer por escrito as informaçóes necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;
Realizar avaliaçôes periódicas da qualidade dos serviços;

cientificar o óÍgáo de representaçáo Judicial da Procuradoria para adoção das medidas
cabÍveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

E mais aquelas contidas no termo de reÍerência.

0 00 201

b)

c)

d)

e)

0

s)

1

2

h)

i)

i)

k)

4.1. Pelos serviÇos ora contrata
de R$ 144.000,00 (cento e qua
sucessivas, no valor de R$ í2.

dos, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total
Íenta e quatÍo mil reais), em 12 (doze) parcelas, mensais e
000,00 (doze mil reais), sendo 60% referentes aos Serviços de

Pessoal e 40% referente a insumos.

4.í.1. O valor abrange todas as despesas e custos da GoNTRATADA, dileta ou indiretamente
relacionadas com õ ob1eto contratual, exceto as despesas com alimentaçâo, tÍansporte,
hospedagem, e todo o material necessário para impressáo de documentos, quando das visitas
têcnicas presenciais ao Poder Legislativo Municipal

4.1.2. O prazo de execução do presente contrato ê de 12 (doze) meses, contatos a partir da
assinatura do contrato, pódendo ser prorrogado, automaticamente, a critério das partes, desde
que satisfeitas às obrigaçÕes pertinentes durante o periodo em que vigorou.

4.2, O pagamento será efetuado apÓs a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser /
atestada pélo Ílscalizador competente Na data da apresenüaçáo da fatuÍa o contratado deverá,

[r
3
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cÂuau MUNICTPALDE cAMPo FoRMoso
ESTADO DA BAHTA

CNPJ: 13.23J.077/0001-53 - CEP 44790-000 - T¤1.: (74) 3ó45 r325
Lot¤âmento Parque Sânta L|uzia, n" 22 - Campo Formoso - Bahia 0c0 20:

6.í. A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a contar assinatura deste instrumento,
podendo] entretanto, ser prorrogada se presentes os requisitos exigidos pelo art 111 da Lei
14.13312021

4

estar de posse, em plena vigência, da CND de INSS, da CRF de FGTS' da CNDT, além das
certidÕes de tÍibutos estadual, municipal e federal, sob pena de não pagamento

4,2.í. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condiçÕes pactuadas, no todo ou em
parte, a tramitação da fatura seÍá suspensa para que a CoNTRATADA adote as providências
necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data dê
reapresentação da fatura, devidamente corrigida.

4.2.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigaÇão financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência,
sem que isso gere direito a reajuste de preço.

4.2.3. Os materiais a serem utilizados para realizaçáo dos serviços ofa contratados, também
serão custeados pela coNTRATADA, estando, desta forma, inserido no percentual do parágrafo
anterior.

4.3. O termo contratual poderá durante o Seu prazo de execugão, caso Ocorra uma das situaçÕes
previstas no ai 124 da Lei 14j332021, e em seus incisos e parágrafos, Ser alterado, mediante
justificativa e autorizaçáo da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo
extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em Órgâo de imprensa oficial.

4,4. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, seráo
efetuados e calculados de acordo com as disposiçÕes especÍficas vigentes, editadas pelo
Governo Federal, com aplicaçáo do IPCA.

4.5. Ocorrendo rea.iustamento de preços, autorizado pela Administraçáo, os mesmos serão
reajustados pela vaiiagão do porcentual resultante da diferença do prêço fixado para o dia de
apresentaçáo da proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço
proposto.

4.6. A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste,
acompanhado de Íequenmento.

4.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida -pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Númerode dias êntre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga
I = Índice de compensaçáo financeira = 0,00016438, assim apurado:
l=(rx)l=
(6/100)l=0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

5.í. O presente contrato náo poderá ser objeto de cessáo, transferência ou subcontrataÇáo, no
todo ou em parte.
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cÂrrmna MUNICIPAL DE cAMPo FoRMoso
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.0? 7/000 t -53 - CEP ,1,1790-000 - Tel.: (74) 3ó45 1325
Loteamento Parque Santa Luzia, n'22 - Campo Formoso - Bâhiâ

0c020[

7.,1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação
orÇamentária:

parágÍafo úntco - Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para Íezer frente às
despésas decorrentes deste contrato, poderá o saldo orÇamêntário ser reforÇâdo, conforme art.
60, § 2", da Lei no 4 320/64

8.1. Este contrato poderá seÍ rescindido unilateralmente pelo CoNTRATANTE, respeitado o
devido processo legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenizaçâo, nas
seguintes hipóteses;

a) lnadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condiçóes aqui
estabelecidasi

b) Atraso no cumpÍimento da "ordem de serviço";

c) Alteraçáo social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

d) Falência, ou insolvência civil, liquidaçáo judicial ou extrajudicial, requeridas ou
decretadas;

e) cessáo total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e
escrita autorizaçâo do contratante,

PARAGRAFO pRIMEIRO - Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada
terá direito, apenas, eo pagamento, dos serviços efetivamente executados, considerando os
resultados auferidos

PARAGRAFO SEGUNDO - FicaÍá o presente contrato rescindido, de pleno direito,
independentemente de aviso ou tnterpelaçáo judicial ou extrajudicial, e sem prguÍzo das sanções
cabiveis nos casos enumerados nos arts 155 e 156 da Lein-'14 13312021.

PARÁGRAFO TERCETRO - Na hipótese de rescrsáo unilateral pela CONTRATANTE, sem que
a CoNTRATADA tenha concorrido para este Íim, serão devidos os valores ajustados a título de
honorários advocatÍcios pela execução do contrato até a data de extinçáo, em razão não inferior
a 1O% (dez inteiros percentuais) daqueles previstos na cláusula quaÍta

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA ainda fará .lus a percepçáo de honorários
decorrentes das medidas judiciais patrocinadas pela CoNTRATADA que resultarem no
recebimento de valores e/ou direitos, sendo Íixado seu valor nos percentuais mínimos definidos
no art 85, § 3", do CÓdigo de Processo Civil.

g.1. A CONTRATANTE náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
coNTRATADA com terceiros, ainda que vinculadOs à execuçâo do presente contrato, bem com
qualquer dano causado à CoNTRATANTE ou a terceiros êm decorrência de ato d
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados

rrrlv

5

01.01 - MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO

1500RA i.4UNICIPALDAoAs2,OOt - MANUTE
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10.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigaçÕes, às
seguintes sançÕes, graduadas conforme a gravidade da infraçâo, sem prejuizo de sançÕes civis
e c;iminais, sé for o caso, de acordo com a Lei 14 133121, em sua atual redação, apurado em
processo administrativo, garantida a ampla deÍesa e o contraditÓrio constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades' para as quais
haJa concorrido.

b) Multas de até:

c) b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato' por dia de atraso no prazo
contratual, até o trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos,
limitadas a 20% do valor da fatura;

dl b2) O,4O% (quarenta décimos por cento) do valor deste conlrato, por dia de atraso
superior a 06 (seis) meses, limitadas a 20% do valor da fatura;

e) b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimênto das normas desse
contrato

f) A multa dobrará a cada caso de reincidência, nâo podendo ultrapassar a 30% do valor
atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser
causados ao interesse público e da possibilidade da rescisâo contratual;

g) lmpedimento de licitar e contratar com a AdministraÇão do Ente Federativo contratante,
por prazo não superioÍ a 03 (três) anos.

h) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento
de preÇos vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem

i) As multas previstas na alínea'b" poderâo, a critério da Administração, serem aplicadas
isoladas ou conjuntamente com outras sançÔes, a depender do grau da infraçeÔ
cometida pelo adjudicatário. \ -V\

6

PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação
de sua proposta, os tributos, contribuiçóes fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais
e todas as despesas incidentes sobre a compra do material, náo cabendo quaisquer
reivindicaçÕes devidas a erros nessa avaliaÇão, para efeito de solicitar revisão de preços por
recolhimentos determinados pela autoridade comPetente.

PARÁGRAFo SEGUNDO - A CoNTRATADA responderá por todos os danos e prguízos
decorrentes de paralisaçÕes na execução do fornecimento, salvo na OCorTênCia de caso fortuito
ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da
legistaçâó vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito)
horas da ocorrêncra, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da
entrega do objeto que a CoNTRATADA acresceu tndevidamente a seus preços valores
correãpondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos, contribuiçóes flscais e para-
fiscais náo incidentes sobre e compra efetuada, tais valores sêrão imediatamente excluídos, com
o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATANTE colocará à disposição da coNTRATADA, às suas
custas, todos os documentos, servidores, equipamentos, programas e material necessário à
execuÇão dos serviços.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO
ESTADO DA BAHIÀ
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deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuÇáo do serviço, ou
utilizá{os com qualidade ou quantidade infeÍior à demandada.

i) Quando aplicadas, as multas deverâo ser pagas espontaneamente no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço'
após prévio processo edministrativo, garantida a ampla defesa e o contraditÔrio ou,
ainda, cobradas Judicialmente, a critério do Ente Contratante

k) os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratente no prazo máximo de 48 (quarenta
e oito) horas, contado da notiÍicação administrativa â contratada, sob pena de multa

11,1. O contratante providenciará a divulgaçáo do contrato no Portal Nacional de contratações
Públicas (PNCP) e do seu extrato em sÍtio eletrÔnico oficial, certificado digitalmente por
autoridade certiÍicadora, no qual o contratante divulga de forma centralizada as informaçÕes e os
serviços de governo digital dos seus Órgãos e entidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data da assinatura do contrato.

íí.í.í. Enquanto não for operacionalizado o uso do Portal Nacional de contrataçÕes Públicas
(PNCP), a divulgaçáo dos atos e contratos deverá ocorrer em sítio eletrônico oficial, no Diário
Oficial do Ente.

í2.í. O acompanhamento e e flscalizaçâo da e
conformidade da prestaçáo dos serviços, dos materiais, têcnicas e equipementos empregados,
de forma a assegurar operfeito cumprimento do aiuste, que seráo exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados.

12.2. O representante da contratante deverá ter a qualificaçáo necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

12,3. A conformidade do matenal/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a
relaçào detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Pro,eto Básico, inÍormando
as r;spectivas quantidadês e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de

o representante da contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
o as providências necessárias ao Íiel cumprimento das cláusulas contratuais'

12.5. As ativrdades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineiia e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equlpe. de
fiscalizaçáo ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuiçÕes, fique assegurada a
distinÇeó dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, náo comprometa o desempenho
de todas as aÇôes Íelacionadas à Gestão do Contrato.

í2.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execuçáo do objeto,
devendo haver o rêdimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,
sempre que a CoNTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixaÍ de executar, ou náo executar com a quelidade minima
exigrda as attvidades contratadas; ou

u so.

12.4.
adotand

b)

1Z.l . Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nivel /
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneraçâo, devendo intervir para requerer à'
CONTRATADA a correçâo das faltas, Íalhas e irregularidades constatadas.rsldlduas. 
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12.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CoNTRATADA a avaliaÇão da
execuçâo do objeto ou, se for o caso, a avaltaçeo de desempenho e qualidade da pÍestação dos
serviÇos realizada.

12.g. Em hipótese alguma, será admitido que a prÔpria CoNTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestaçáo dos serviços realizada.

12.10. A CONTRATADA poderá apresentar Justiíicativa para a prestaçáo do seÍviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que compÍovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao
controle do prestador

í2.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do servrço
em relaÇão à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mÍnimos toleráveis
prevrstol nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sançÕes à
ôoNrRernon oe acordo com as regras previstas no ato convocatÓrio.

12.12. O fiscal técnico podeÍá rêalizaÍ avaliaçáo diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suÍciente para avaliar ou, se foÍ o caso, aferir o desempenho e qualidade
da prestação dos serviços

12.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, rnôlusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
tmperfeiçÕes técnicas, vícios redibttórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior é, na ocoÍrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais

12.14.A fiscalização da contrataçáo, decorrente desta dispensa de licitação, será acompanhada
e Íiscalizada por servidor da Câmara Munlcipal, especialmente designado nos termos do-artigo
117 da Lei Federal no 14.13312021, sendo o sr Reginaldo Pereira da silva, poÍtador do cPF n"
461 .1OO 465-15, para exercer a citada função, conforme PoÍlatia n'01212023'

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento deflnitivo dos
serviços, nos teÍmos abaixo

13.2. No pÍazo de até 05 dias corridos do adimplemento da parcela, a CoNTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obngação contratual;

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo Íiscal técnico e setorial ou pela equlpe de
fiscalização após a entrege da documentação acima, da seguinle forma:

í3.3.1. A contratante realizará inspeção minuctosa de todos os seÍviços executados, por meio
de proÍissionais técnicos competentes, acompenhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequaçáo dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisÕes finais que se fizerem necessários.

13,3.1.1. Para efeito de recebimento provisÓrio, ao final de cada perÍodo de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliaçÔes de caráter técnico da execuçáo do
objeto e, se for o caso, a anállse do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
reálizados em consonância com os indicadores pÍevistos, que poderá resultar no 

,n
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatÔno e ser
enceminhado ao gestor do contrato. 
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13.3.í.2, A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreçÕes
resultantes da execuçáo ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a Última
e/ou única mediçâo de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento ProvisÓrio.

í3.3.1.3. O recebimento provisÓrio também Íicará sujetto, quando cablvel, à conclusão de todos
os testes de campo e à entÍega dos Manuais e lnstruçÕes exiglveis.

13.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a paÍir do recebimento dos documentos da
CoNTRATADA, cada Íscel ou a equipe de fiscalizaÇâo deverá elaborar Relatório
ctrcunstanciado em consonância com suas aÍibuiçÕes, e encaminhá-lo ao gestor do contrato

13.3.2.í. euando a fiscalização foÍ exercida por um único servidor, o relatÓrio circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusâo acerca das ocorrências na execução do
contrato, em retaçãó à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato paÍa recebimento deÍinitivo

13.3.2.2. Será consideÍado como ocorrido o recebimento provisÓrio com a entrega do relatÔrio
crrcunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do Último

13.3.2.2.1. Na hipótese de a verificaçâo a que se refere o parágrafo anterior nâo ser procedlda
tempestivamente, reputar-se-á como Íealizada, consumando-se o recebimento provisório no dia
do esgotamento do Prazo.

í3,4. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisÓrio dos serviços,
servidor ou comissáo designada pela autoridade competente, deverá providenciar o recebimento
deÍinitivo, ato que concretiza o ateste da execuçâo dos serviços em conformidade com as
exigências contratuais, obedecendo as seguintes dlretrizes:

í 3.4.í. Realizar a análise dos relatÓrios e de toda a documentação apÍesentada pela fiscalização
e, caso ha.ia irregularidades que impeçam a liquidaÇão e o pagamento da despesa, lndicar as
ciáusulas tontraiuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correçÕesi

í3.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento deÍinitivo dos serviços
prestados, com base nos relatÔrios e documentaÇÓes apresentadas; e

í3.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela flscalização.

í3.5. O recebimento provisÓrio ou deÍlnittvo do objeto náo exclui a responsabilidade da
Contratada pelos preJuízos resultantes da incorreta execuçáo do contrato, ou, em qualquer
época, Oas garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposiçÕes legais em vigoÍ.

'l3.6.Osserviçospoderáoserrejeitados,notodoouemparte,quandoemdesacordocomas
especificações constantes no Termo de

13.
pel

7. ReÍerência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substitu ídos no prazo fixado
o fiscal do contÍato. às custas da Contratada, sem uÍzo da tca de n a lidades

14.1. As prerrogativas do contratante regeÊ TULO III

da Lei Federal ^' 14 133, de 2021
se-ão pela disciplina do CAP TULO IV do T
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í5.1. A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPITULOS Vlll e Xll do TÍTULO
lll de Lei n" 14 133, de 2021

15.2. Constituirão motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada
nos autos do processo, assegurados o contraditÓrio e a ampla defesa, as seguintes situaÇÕes:

15,2.1. neo cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especiÍicaçóes,
de projetos ou de prazos:

í5.2.2. desatendimento das determinaçÕes regulares emitidas pele autoridade designada para
acompanhaÍ e fiscalizar sua execuçáo ou por autoÍidade superior;

í5.2.3. alteraçâo social ou modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja
sua capacidade de concluir o contrato;

í5.2.4. decretaçâo de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou Íialecimento
do contratado;

í5.2,5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;

15.2.6. razÕes de interesse público, iustificadas pela autoridade máxima do Ór9áo ou da entidade
contratante,

15.2.7, não cumprimento das obngações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bemcomo
em outras normas especÍficas, pàra pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz.

15.3. A extinção do contrato poderá ser:

15.3.í. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua prÓpria conduta;

15.3.2. Consênsual, por acordo entre os contratantes, por conciliaçáo, poÍ mediação ou por
comitê de resoluçáo de disputas, desde que haja interesse do contratante;

15.3.3. Determinada por decisáo arbitral, em decorrência de cláusula compromlssória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

16.1. Constatada irregularidade na execuçâo contra tual, caso nâo seJa possível o saneamento,
a decisão sobre a suspensão da êxecução ou sobre a
somente será adotada na hipÓtese em que se revelar med
CAPITULo xl do TITULo lll da Lei no 14 133, de 2021.

declaração de nultdade do contrato
ida de interesse público, observado o

17.1. Eventuais alterações contratuais regeÍ-se-áo pela disciplrna do CAP TULO Vll do
TÍTULO lll da Lei no 14.133. de2021.

11.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.

17.2.1. A extinÇão do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômico-flnanceiro, hipÓtese em que seÍá concedida indenizaçáo por meio de termo
indenizatóno
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í8.í Os casos omissos serão decidldos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n" 14.133, de 2021, e em demais normas de licitaçÕes e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Defese
do Consumidor, e normas e pÍincípios geÍais dos contratos

cÂnnlna MUNICIpAL DE cAMPo FoRMoso
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.233.07?/0001-53 - CEP 44790-000 - Tel.: (74) 3645 1325
Loteamenlo Parque Santâ Lrzia,n'22 - Campo Formoso - Bahiâ

CPF

0(]02i2

19.'1. Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Formoso, Bahia, para dirimir os litígios que
decorrerem da execuÇão do contrato que não possam ser compostos pela utilização dos.meios
alternativos de prevenção e resoluçâo de controvérsias, observado o CAPÍTULO Xll do TÍTULO
lll da Lei n" 14.133, de 2021

Para Íirmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias
de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes

Campo Formoso Bahia '10 de janeiro de 2025

MURILO A UQUERQUE NASCIMENTO
PRESIDENTE
CONTRATANTE

TA CONSULTO E ASSESSORIA BLICA
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

CPF
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Campo Formoso
I)r.r:r,, {)rr.r,Lflfi,-l .) i ,-

LEGISLÂTIVO
lnexigibilidades

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FOR]UOSO
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.211.077/0001 -53 - CEP 44790.000 - Tcl.: (74) 3645 1325
Lotesmctrlo PÀrqu¤ Srotr Luzir, tr' 22 - Crmpo ForEoso - Bahir

CÂMARÁ MUNICIPAL DE CÂMPO TORMOSO
cNP' Ns 13.233.07710001,53

Avlso D[ AUT0RIzAÇ{o E coNTRÁTÂÇÁ0 DÁ tN[xtctalLtDÂDE

O Presrdente daCímira Munrcrpalde Campo Formoso ' Sahrã a ubndade competente AUTORIZÁ a conrràtáçáo
do Processo Âdmihlstradvo nc O0l/2025, referênte à lnerl8rhilldad¤ Dq 001/2025, que tcm por objeüvo ã
contratáçãodê eopresâ p.r.a pr¤stâção de s¤ri,lços dc cotrsulaoíe eâssessoíâ em 8êstáo, fiscãlizâção
de contÍat65, inclulhdo elaborâção dê ETP eTRe [dttá15 de Cllll.r. Munlclprl dc Campo Formoto - Bâhia,
de acordo com o ArL 74, in.lso ul, alinea'c'dâ L¤lf¤d¤rel ne 14.133/2oZr, em Íevor da empresâ RcosIA
CONSUUIORIÁ E ASSESSORIÂ PUBLICA, inscnb no CNPI sob o ns 08.840 722l0001-66, êstabêl¤cidà nâ Rua
Jose V,sco, s/no, sãls 02, Proner.o, Catu - 8âhia, com o vâlor totál de RS 144.000,00 (cênto ê quarentn e quatro
mil reair), pâra o perlodo de 12 (dozel meses. Campo Formoso - Bahiâ, l0 d¤ janerro de 2025. Murilo
Albuquerque N!scimento- Presrdente da Cámara Munrcipã1.

O Prcsidcnte da Câmua Municipalde Campo Fomoso - 8âhiâ Àutoridadc (ompetênte AUmRIZ a contrâtáção
do Processo ÂdBinistratilo ne OO2I2OZS, relêrent¤ à lDeriglbüüde nr OO2l2025, que lem porobjeüvo â
conEzt Éo dc empr¤sâ paià â prêslaçâo dc s¤Mço, d¤ ass¤srorâm¤nto, acompanbamcnto c orlcnt Éo
das açõ¤s reali2âdas pêlo setor d¤ licltâçõês ê contr los, roltados perÀ o descnvolvimento Ílas âdvldades
v¤torizâdas pare a aquisiÉo d¤ suprimêntos govcrnamentais em atendlmento a CâDara Munlclpal d¤
Cátnpo Formoso - Behia, de acordo com oÂrt.74,lÍclso IIl, alírc.'c" d. Lêlfeder.l nr 14.133/2021, en
favor da cmpresa TRÂBUCO E RIBIIRO ADVOGADOS ASSOCHDOS, inscrita no CNPI sob o nq
32.828 7 89/0001'60, estabêlecida na Âvenida Tancredo Neves. nq 1283, Edit Ômega, sala 902, CEP:41820'020,
Caminho dàs Arvores ' Salvado L com o \ãlor rotâl de Rl 180 000,00 (cento e oitcnrà mil reais), para o pcríodo
de 12 (doze) meses.Campo Formoso - 8ah,a, 10 de janerru de 2025. Munlo Albuquerqu¤ Nascimento- Prcsrdcnte
da Câmara Mun,c,pal.

CÂMÁRÂ MUNICIPÁJ DE CÁMPO FOR OSO . BÂHIÂ
cNPl Ní 13.233.077l0001-S3

EXTRIITO DE COI{TR.AM

cÁMA[Â MUNIcIPAL DE câMPo toRMoso
cNP' N! 13.233.077l0001.53

Âvrso DE AUToRTzAçÃo E coNTnÂTÂçÃo DÁ tNt flcrBtLrDÂDE

cÁMÂRÂ MUNtclpÁL DE cÂMpo toRluoso, BÂHlÂ
cNP' Ns 13.233.077l0001-53

EXTR.ATO DE CONTNÁTO

Pn6r^aÀo 0E sEMçor D[

GEsÍro. a50uzrêo DE

EjmMçIO DT L? E fl E
rDrrÁrt ú .lr.. rr^útr oL

cERTTFICAçÂO DTGTTAL: NZC4OZVDNUYXNUMWNDBFNT
Esta ediçáo encontra-se no slte oÍicial deste ente.

Sogunda-Íeira
13 de Janeiío de 2025
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